
5070 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quarta-feira 12

Mediante o Requerimento n 2

228. de 1988. de autoria do

RELATÓRIO

RELATÓRIO NQ 3. DE 1990

Da Comissão Parlamentar
de Inquérito criada median
te o Requerimento n Q 228,
de 1988, de autoria do Se
nador Leite Chaves, com o
fim de apurar os conflitos
de terra ocorrentes no
Pa;s.

grave sentido da ex
'conflitos

que é o tema des
Parlamentar de

"o mai s
pressão
fundiários' •
ta Comi ssão
Inquer i to".

SegundO o Ministro Íris Re
zende, "os conf 1i tos de terra
ocorrentes no Pais são fruto
de um guadro agrário agravado
por seculos de injustlças na
distrloulção fundiária" e "não
se 1 imitam às violências e
mortes ocorr i das nos campos".
"Seus efei tos perversos", a
crescentou, "a 1cançam e afogam
as cidades. onde tomam a forma
de superpopulação. de subem
prego e desemprego que agravam
a marginal idade e a violência
urbana" .

Fez. então. S. Ex A , um exame
da Questão nos últimos anos.
ass i na 1ando que, em 1960, as
pequenas propriedades com até
100 hectares representavam 90%
do total de imóveis rurais e
ocupavam 21% da área total,
enquanto as grandes proprieda-'
des com área superior a 10.000
hectares - representando, en
tão, somente 0,05% do número
de imóveis rurais -, ocupavam
16% da sua área total. Vinte e
cinco anos, depois, em 1985. as
grandes propriedades. Com área
superl0r a 10.000 hectares.
haviam aumentado sua partici
pação. tanto no número total
de imóveis (de 0,05% para
O. "%), como na área por e\es
ocupada (de 16% pa~a 24%).

Out~o aspecto importante do
problema rura1. focalizado
pelo Ministro IrlS Re~enoe. é
o da exploração da terra:
quanto maior a área do imóvel,
salientou. "menor tende a ser
a parte cUltivada". Citou,
como exemplo. o fato de que
nos imóveis de menos de 100
hectares a área efetivamente
explorada representa, em mé
dia, 57.2% do seu total; e nos
imóveis de mais de 10.000 hec
tares explora-se. em media,
apenas 21.9% do total.

Existe, ainda. segundo o en
tão titular do Ministerio da
Agricultura. uma correlação
inve~sa entre a dlmensão do
imóvel rural e o grau de uti
llzação da força de trabalho:
quanto maior o imóvel. menor a
mãO-de-Obra empregada. propor
cionalmente, para cultivá-lo.
E exemplificou: nos lmóveis
com área inferior a 100 hecta
res, há uma pessoa ocupada em
cada oito hectares; nos imó
veis com área superior a
10.000 hectares, há uma pessoa
ocupada em cada 898 hectares.
Por essa ra~ão, "os i móve i s
com menos de 100 hectares, que
representam apenas 14,4% da
área total, são responsáveis
pelo emprego de 67.1% do total
de pessoas ocupadas na agri
cultura; e os imóveis Com mais,
de 10.000 hectares. correspon-

Senhor Senador Leite Chaves.
foi aprovada. pelo Senado Fe
deral. em sessão de 1~ de mar
ço de 1989. a criação de uma
Comissão Parlamentar de Inqué
rito. destinada a "apurar os
confl itos de terra existentes
no País". Instalada a 11 de
abri 1 de 1989, foi a CPI inte
grada. como titulares, pelos
Senhores Senadores Mansueto de
Lavor, Severo Gomes. Aluízio
Bezerra e Leite Chaves (PMOB),
João Menezes e Odacir Soares
(PFLl. Teotônio Vilela Filho
(PSOB) • Jamí 1 Haddad (PSB) •
Carlos Patrocínio (POC). e, na
qualidaoe de Suplentes, pelos
Senhores Senadores Marcia La
cerda, Cid Sabóia de Carvalho
e Ruy Bacelar (PMOS). João
Lobo (PFL), José Ignácio Fer
relra (PSOS), Ney Maranhão
(PMBl e. Carlos De'Carli
(PTS). Na reunião de instala
ção foram eleitos. para sua
Presidência, o Senhor Senador
Odacir Soares e para a Vice
Pres~oência o Senhor Senador
Mansueto de Lavor, tendo o Se
nhor Presidente designado Re
lator o Senhor Senador Leite
Chaves.

A segunda reunião de trabalho
ocorreu a 17 de maio de 1989,
quando fo\ deCidida a formal i
zação do pedido de levantamen
to de conflitos de terras às
seguintes entidades: Confeae
ração Nacional dos Trabalhado
res na ~gricultura . Contag,
Instltuto NaClonal oe Colonl
zação e Reforma Agraria - In
era, Sociedade Rurai Brasi lei
ra, Sociedade Nacional de A
gricultura - Fetag. Sindicatos
de Trabalhadores Rurais, Asso
ciação Brasileira ,de Reforma
Agrar 1a _. Abra, Coml ssão Pas
toral da Terra - CPT, Confe
rência Nacional dos Bispos do
Brasil - CNB8 e Conselho Indl
genista Missionario. Na mesma
oportunldade. foi aprovada a
real lzação da tomada de uma
serie ae depoimentos, no âmbi
to da CPI,_8 ser iniciada ,com
a convocaçao dos Senhores Irls
Rezende - Ministro da Agricul
tura, e Romeu luma - Olretor
Geral do Departamento de Polí
c, a Federa 1 .

Depoimentos prestados

Ministro íris· Rezende

Lembrou, inicialmente. o 5e
rlhor Ministro da Agricultura,
q:_le. . a expressão eonf 1 i tos
ab\ra~'os tem S100 usada, no
er.~\Sll, para rotular situações
da5' mais h~terogêneas no meio
ruri.':I 1 . E ut i 1 i zada para
refer~ir-se, desde a simples
lití<.110S entre pequenos si
tiante.'s, a respeito dos limi
tes <.i,~ suas propriedades, até
a situações marcadas pela per
manentl'~ tensão entre grandes
propriet.9.rios e colonos, em
torno <.1c.' uso e da posse da
terra. P 81-a e 1e, e essa tensão

LeiteSenadorRelator:
Chaves
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o Dr. Romeu Tuma acusou os
chamados "progress i s tas" • de
incentivarem os conflitos
fundiários ideológicos. Assi
na 1ou. também. ver i f i car-se
"uma grande afinidade entre O
trabalho desenvolvido pelos
progressistas e os objetivos
defendidos pelos partidos po
1 í t i cos de esquerda".

P05-esbulhooalheio e
sessõrio.

Já "o conflito ideológico ll
,

para o Diretor-Geral do Depar
tamento de Policia Federal, "ê
aquele Que foi industriado em
razão da não-aceitação da na
tureza do direito de
propriedade. Não se Questiona
a posse ou o domínio da terra.
mais Slm o seu acossamento."

Pretende o Dr. Romeu lume Que
"os conflitos agrários são e
mergenciais. isto é, so~ente
apreciados ao eclodirem com a
implantação do I Plano Nacio
nal da Reforma Agrária - PNRA.
na Nova Repúb 1i Ca. em 1985". A
partir de então. segunda ele.
"o prob 1ema, se agravou e
tornou-se rotlneiro. aumentan
do. consideravelment~. o núme
ro de invasões e de violências
prat i cadas no .campo". Somente
em 1985. assinalou. o DPF re
gistrou um total de 634 inva
sões de propriedades e a for
mação de 26 acampamentos de
agricultores sem terra. Os
maiores índices de conflitos
foram assina1ado5 na região do
Bico do papagalo, no sul da
Bahia e no oeste dos Estados

SegundO o Diretor-Geral do
OPF, os "progreSSistas" esta
r;am atuando no meio rural por
intermédio dos Sindicato dos
Trabalhadores Rurais (STR).
das Comunidades Eclesiais de
Base lCEB), Comissão Pastoral
da ierra (CPTJ. Conselho Indi
Qenista Missionário (CIMI) e
orgãos subordlnaOQS à Confe
rência Nacional dos Bispos do
Brasi 1 (CNBB).

Disse o Or. Romeu Tuma Que,
"no Brasil. a for-ça do campo é
rePresentada" por uma série de
números por el~ enunciada:
2.626 Sindicato~ de Trabalha
dores Rurais, Com cerca de
9.000.000 de associados, dOS
ouais 40.000 são dirigentes ou
delegados sindicais (os Sindi
catos são vlnculedos à Confe
deração Nacional ·dos Trabalha
dores na Agr i cu 1tura) Con
tag. por lntermédio das Fede
rações Estaduais dos Trabalha
dores na Agricultura - Fetag);
160.000 núcleos de Comunidades
~clesiais de Base (CEB), nas
áreas rural e urbana. com
540.000 componentes: cerca de
12.000.000 de lavradores sem
terra. em 10 Estaaos, catalo
gados pelo Movimento dos Tra
balhadores Rurais Sem Terra
(MST), com sede em São Paulo.

superação de sérios obstáculos
que vêm retardando a implanta
ção do Plano Nacional de Re
forma Agrária. Entre eles. os
empecilhos jurídicos colocados
às desapropriações. materiali
zados em 89 processos de pedi
do de, i ml ssão de posse de
áreas com um total superior a
400.000 hectares, Que vem en
contrando óbices no
Judiciário" .

Depois de estudar profunda
mente os conflitos fundiários
ocorridos nos últimos dez a
nos. em todo o País, o DPF os
classifica. no que se refere
às suas causas básicas. em
dois tfpos: o econômico e o
ideológico.' "O conflito
fundiário económico". definiu
o Or. Romeu Tuma, "e aquele
que surge 'em razão das desa
venças quanto à posse e aO do
minio de uma determinada
área". Como exemplo desse ti
po, citou as Questões de divi
sas, a "gr-ilagem" de terras, a
venda fraudulenta de· imóvel

Diretor-Geral do OPF~ or. Ro
meu Tuma

Ao iniCiar seu depoimento. o
Diretor-Geral do Departamento
de Polícia Federal. Or. Romeu
Tuma. fez um histórico dos
confl itos de terra. aSsinalan
do que eles existem desae os
primórdios da colonização do
Brasi 1. Nesse peri"odo. lem
brou, as propriedades rurais
"caracterizavam-se por serem
latifúndios". Nos últimos tem
pos, prosseguiu, "o elevado
preço da terra nas áreas ocu
padas contribuiu para dificul
tar o acesso à propriedade aos
pequenos lavradores e incenti
vou. com isso, as invasões de
latifúndios conSlderados
i mprodut 1vos" .

Infelizmente. lem~rou o
Diretor-Geral do OPF, "a ocu
pação não se fez mediante pro
cessos rac10nais. com oportu
nidades iguais para todoS, oe
maneira a aorandar o problema
social da terra e atenuar a
pressão sobre as orooriedades
particulares". E enfatizou:
"Com isso. a violênCia rural
cresceu numa escalada sem
precedentes" .

SegundO o Dr. Romeu Tuma. "as
tentativas de despeJO, a des
truição de lavouras. a queima
de casas e outras atrocidades
sempre acompanharam o
latifúndio". E isso porque,
"com poucas exceções, os lati
fúndios apenas existem para
escecu 1ações" .

"O trabalhador ·rural", por
sua vez - assinalou "sem
meios de consegulr uma pro
priedade, usou e usa de diver
sos exoedientes para obtê-la.
podendo destacar-se a gri lagem
de terras e as invasões".

dentes a 24% da área total.
são responsáveis. apenas, por
1% do total das pessoas ocupa
das na agricui tura".

Essa situação, para o Minis
tro. gera o SUbemprego na área
rural. "porque o latifúndio
exp'ora com menor intensidade
o fator terra", E acrescentou:
"O subemprego &; a pobreza ge
ram, por sua vez, os fluxos
migratórios em direção às
cidades" .

05 ma1efícios do atual quadro
fundiário. segundo o Ministro.
acabam desaguando nos centros
Urbanos, com Q aumento da o
ferta de mão-de-obra não
qualificada, fatal"" de desern
preg9 e subemprego; a f~rmação
oe nucleos habitaclona'5 sem
infra-estrutura; e o aumento
da marginalidade.

Acredita o Ministro Íris Re
%ende. porém. na reversão des
Se quadro. com a efetiva apli
~ação do Plano Nacional de Re
forma Agrária. assinalando que
~as ações ~overnamentais de
desaproprlaçaa e instalação de
projetos de assentamento por
todo o País. especialmente nas
ãreas de maior tensão, têm a
presentado resultados altamen
te positivos na solução de an
tigos conflitos e.
conseqüentemente. na redução
do número de mortes causadas
por tais litíQios".

Exemolificou. dizendo aue, no
ano de 1986, quando efetlva
mente foi iniciado o Plano Na
C i ona 1 de Reforma Agrár i a.
"registrou-se" em todo c Bra
$11. a lnacrealtável clfra Oe
298 mortes violentas no
campo". E acrescentou: "Esse
número foi reduzido a 243 em
1987 e para 124 no ano
Passado". E nos cinco primei
ros meses de 1989 (recorde-se
que o depoimento foi prestado
em 7 de junho). tinha havi do
apenas 12 mortes.

Ao concluir seu pronVnciamen
to. dlsse o Mlnistro Iris Re
zende acreditar que a solução
final dos problemas rurais so
mente vlrá Com uma estrutura
fundiária "mais justa e econo
micamente mais eficiente. que
O Plano Naclonal de Reforma
AQrá~la p~eve e gradativamente
vem alcançand.o". No entanto.
Dcrescentou. "para a ti ng i r
tais objetivos não bastam ape
nas ~s es~orços do Poder
E)I;ecutl'(o: ,A!em da ação do Po
der' Jud 1c 1ar 1o, contamos com a
urgen!e e indispensável cola
boraçao d9 Poder Legislativo
na aprovaçao.da lei complemen
tar. ,e, malS ou t""a s leis
ordlnar1as. Que vão discipli
ner .~ .regulamentar conceitos
fundlarlos tratados generica
mente pela nova Constituição
bras11elra". E arrematou'
"Dessas noVas leis depende ã
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de Santa catarina. Paraná e
Rio Grande do Sul.

Com a execução do I PNRA
insistiu o Diretor-Geral do
OPF e sua lmplantação no
Bico do Papagaio (localizado
nos limites dos Estados do To
cantins. Pará e Maranhão), a
violência aumentou de tal ma
neira naquela área. "que o Go
verno Federal viu-se obrigadO
a tomar medidas de impacto".
promovendO uma "ação de
desarmamento", além da tenta
tiva ae isolar os grupos em
1 i t f 9 i o; de um 1ado os sem
terra. apoiados pela CPT; de
outro os fazendeiros, com o
apoio da então recém-fundada
União Democrática Ruralista
(UDR) .

Entre 1986 e 1987, a PolíCia
Federal realizou quatro opera
ções nos Estados do Pará.
Goiás e Maranhão, com a apre
ensão de grande número de ar
mes. de variados tipos de
calibre. Segundo o Or. Romeu
Tuma. muitas dessas armas. de
USO privativo das Forças Arma
das. haviam sido contraoandea
das por fazendeiros. soO o ar
gumento de defesa de suas
terras. A atuação da Pol ícia
Federal foi provocada. segundo
O seu Diretor-Geral, princi
palmente em decorrência das
mortes do Padre Jostmo Mora,s
Tavare~ - ~m Imperatriz, MA.
em malO de 1986 - e do fazen
dei~o Tarley Andrade. membro
da UDR - em dezembro do meSmo
ano.

SegundO o Oro Romeu Tuma, a
VDR. que pOSSUl representati
vidade junto ao congresso Na
C lona 1, conta ma i s de 300 . nú
cleos instalados em diversos
Municípios, com aproximadamen
te 350.000 associados. Em Seu
depoimento, ele assinalou a
existência de conflitos ou fo
cos de tensão. com as respec
tivas causas, nos seguintes
pontos do País:

Acre - A partir de 1972. "em
decorrência da migração desen
freada e da implantação de
grandes fazendas". confl itos
nos Municípios de Sena Madu
reira, Xapuri. Manuel uroano,
Feijó. Tarauacá e Cruzeiro do
Sul. Causas: morosidade dos
processos de regularização dos
títulos de terra; Justiça
precária; sindicalização acen
tuada do trabalhador rural;
frâgi 1 organlzação patronal;
atuação constante dos
"progressistas" e movimentos
dos sem-terra.

Amazonas - Ocupações irregu
lares de terras devolutas no
Município de Boca do Acre. No
final de 1985, implantação de
garimpo em área indígena. no
Município de São Gabriel da
Cachoeira. Causas: titulações
fraudulentas; "indústria" da

posse; i nvasão de áreas i nel í
genas, Justiça precária; esbu
lho de terras devolutas da
União.

Rondônia - Ocupações irregu
lares em Ouro Preto do Oeste
(Fazendas Candeias. Santa Jú
1ia. Ci trosuco. uruoá e
Aningá);. Ji-Paraná e Pimenta
Bueno (ocupação de terras in
dígenas. Igarape de Lourdes e
Sete de Setembro).

Pará - Os principais confli
tos surgiram com a implantação
de grandes projetos oe
a~ropecuária e mineração, na
decada de 70 e início da déca
da de 80. Como exemp 1os.
temos: Serra Pelada. no Muni
cípio de Marabá; Projeto de
Cumaru, no Município de Reden
ção. que abrange, ainda, as
terras doS indlos Caiapó; Hl
drelétrica de Tucuruí, Municí
pios de Jacundá e Tucuruí;
Projeto Prooará, MuniC!pioS de
Viseu. Bragança. Capitao Poço,
Capanema e Ourém. envolvendo
nove empresas de mineração e
de agropecuária e cerca de 600
famílias de posseiros; Projeto
CaraJás, Município de Marabá.
envolvendo várias famílias de
posseiros e parte da reserva
indígena Máe-Maria; região sul
do Estado, envolvendo
proprietários e posseiros. com
a ocorrência de morte e lesões
corporais; trabalho escravo na
região sul do Est~do: Causas;
emprego de v101enC1as pelas
partes envolvidas oara resol
ver litíQios; dupla titulação
de terras pelo extinto Getat e
pelo Interpa; migração desen
freada; "indústria" da posse;
especulação imobil iária; gran
de atuaçao do CIMI e da CPT;
trabalhadores sem terra estru
turados e combativos; omissão
do GovernO; radicalização dOS
posselros em não aceitarem as
i nden i zações ; a tuação de
multinacionais.

Roraima Dos 23.000.000ha
que compõem o Estado. 45,43%
estão subordinados à Funai. Em
vista disso, quase todos os
conflitos ocorrem em te~ras

indígenas, princ1palmente. em
áreas doS Yanomami e dos
Juruá. ocupadas por garimpei
ros e fazende1ros. Causas: o
cupação de terras indígenas e
atuação de entidades defenso
ras dos indios e de
"progessistas".

Mato Grosso Os conflitos
fundiários estão localizados
na região nordeste do Estado,
área de atuação da Prelazia de
São Félix do Araguaia. dirigi
da por Dom Pedro Mar i a
Casa'dáglia a exemplo das
fazendas Novo Patrocínio. Con
fresa, Projeto de Colonlzação
Vi la Rica (todos local izados
no Município de Santa Teresi
nha) - e na região norte, onde
as denúncias de trabalho es-

cravo têm sido freqüentes (a
exemplo da Fazenda Furnas do
Sararé, situada no Município
de Pontes e Lacerda). além de
alguns conflitos esporádicos
em terras indígenas próxlmas
da divisa com Rondônia. e ou
tros na região de Barra do
Garça. Causas: violência das
partes envolvidas; CPT atuan
te; combatividade dos sem
terras da área de atuação da
Prelazia; "grilagem" de ter
ras; radica.lizaçao dos possei
ros, que não aceitam as inde
nizações propostas pelos
proprietários; e atuação de
grandes latifúndiários.

Mato Grosso do Sul - A partir
de 1980. os agricultores sem
terras começaram a se organi
zar nos Municípios de· Eldora
do, Mundo Novo, Navirai, Igua
temi e Amambaí, desde então.
áreas dos índios KaiKan foram
alvo de invasões. Em maio de
1985 agricultores sem terra
que residiam no Paraguai, co
nhecidos por "brasiguaios"
(cerca de 2.000 famílias) se
mudaram para o Brasil e passa
ram a reivindicar uma reforma
agrária. Montaram. então. dois
acampamentos. em Mundo Novo e
Naviraí. No momento em que o
Oro Romeu Tuma prestava depoi
mento. apenas parte das famí
lias havia sido assentada.
Causas: migração desenfreada.
em decorrênc1a de desempre90
na reglão sul do País; 1nvasao
de terras lndígenas; CPT
atuante.

Bahia Os malS violentos
conflitos no Estado ocorrem a
partir de maio de 1981. quando
os índios Pataxó, com a ajUda
de funcionários da Funai, ocu
param cerca de 2.000ha, nos
Municípios de Itaju do Colônia
e Pau Brasi 1. A regi ão sul da
Bahia, a mais rica do Estado.
onde estão localizadas fazen
das de cacau e áreas indige
nas. regi stra constantes
litigioso Especuladores atuam
principalmente nos municípios
da re~ião oeste (Santa Marla
da Vitoria. Barreiras, Bom de
sU5 da Lapa, Seabra, Xique
X i Que, Juaze ira. Lençó i s e
outros), com a montagem de e
ficientes esquemas com a coni
vência de cartórios para a
venda de terras e 'expansão de
pequenas áreas em grandes pro
priedades, utiliZando os mais
variados processos para expul
sar ocupantes, como a falsifi
cação de documentos. destrui
ção de cercas e roças dos pe
Quenos lavradores, espancamen
tos e outros métodos
coercitivos, Causas: 'má atua
ção da Funai. Que removeu in
dígenas de Minas Gerais para a
Bahia. titulações fraudulen-
tas; Justiça precária;
"gri lagem" de terras;'
"indústria" da posse; atuação

'do CIMI e da Associação Naclo-
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Min~s Gerais Coflitos na
reglao Geo-econômjca de Brasí
1 ia e na Zona da Mata,
des~acando-se o Município de
Una' .

Causas: emp~ego ae viOlência
pelas partes envolvidas cara
resolver se~s litígios; dupla
titulação das terras pelo ex
tinto Getat e pelo 1dago;
"indústria" da posse;
"grilagem" de terras; ti\ula
ções fraudulentas; atuação de
sem-terras estruturados e com
bativos. da C~T e do CIMI.

Causa::>: "gri ~agem" Ó~ terras;
t 1tulações fraudulentas; sem
terras estruturados e
combativos.

Espírito Santo Conf~itos
especialmente nos Mun1C'p1oS
de Nova Venêcia e São Mateus.

Causas: especulação
l~OOlliária (fa1xa do
11 tora 1); ti tul ações fraUdu
lentas; sem-terras bem organi
zadas. sob influência do MST e
da Central Unica dos Trabalha
dores (CUT).

Rio de Janeiro --Conflitos' na
chamada Região dos Lagos.

Maranhão - Na região do Baixo
~earlm. Que comoreende nove
~unicfpios. existem conflitos
pela posse de terra, envolven
do vários pequenos
proprietãrios. Causas: Justiça
precária; "gri lagem U de terra;
titUlações fraudulen~as;

"indústria" da posse; aqulsl
ção de terras por meios frau
dulentos; omissão do Governo
na solução dos problemas; a
tuação das CPT.

Tocantins Os conflitos
fundiários estão concentrados
na região norte do Estado, co
nhecida por Sico do Papagalo.

Aquela área é ainda conside
rada. pelas autoridades. se
gundo o Dr. Romeu Tuma. a ma15
problemática do País. Ali atu
ou. nos anos 70, um foco guer
rilheiro, que mais tarde pas~

sar'a a ser conhecido como
Guerrilha do Araguaia. Desde
aquela época. o Governo Fede
ral se preocupa com a reg1ão.
mas o prOblema fundiário con
tinua o mesmo. No Sico do Pa-
pagalo. dois segmentos
Uprogressistas" atuam com
desenvoltura: um é a CPT. que
defende os posseiros das ações
dos proprietários. fazendeiros
e "grileiros". em muitos dos
choaues armados pela posse da
terra: o outro é o CIMI. cue
defende os índios oas ações
aos pessei ros e dos
proprietários.

com
dos
pe-

Sem-Terras - não tem sido
bativa. porque a maioria
filiados é constituida por
quenos proprietários.

Presidente da Contas,
Sr. Aloisio Ca~nelro

O Presidente da Confederação
Nacional dos Trabalhadores na
Agricultura Contag. Sr. A
loisio Carneiro. lniclOu sua
explanação analisando vârios
projetos sobre reforma a~~ária
aue jamais obtiveram eX1to.
"devido aos interesses dos
latifundiários~. Citou. ainda.
conflitos pela posse da terra
e a violência no campo. apre
sentando documentos comp~oba

tórioS dessas ocorrências.

Os números sobre a ocupação
da área rural por p~quenas e
grandes propriedades. por ele
traz1dos a CPI. COlncidem com
aqueles Já apresentados pelo
Ministro Iris Rezende. O mesmo
ocorre com relação às informa
ções sobre a violência no cam
po, no Que tange à sua locali
zação geográfica. já explanada
pelo Diretor-Geral do DPF. Oro
Romeu TUma. Enfatizou. no en
tanto. Que. em 1988, nos 621
conflitos fundiários registra
dos, houve 2.387 despejOs ju
diciais de lavradores sem
terras, além de um total de
3.932 expulsões de possei~os.

Houve. ainda. segundo afirmou.
9.399 tentativas de expulsões,
3.402 ameaças de exoulsões e
, .024 destruições de roças, de
cercas e de casas.

Inicialmente. o Presidente da
Conferência Nacional dos Bis
pos do Brasil - CNBB. Dom Lu
ciano Mendes de Aimeida. disse
acreditar já ser do connecl
mento oos membros da CPI a
síntese estatística dos con
fiitos fundiários ocorridos no
Brasil, em 1988. Assim. depois
de entregar à Comissão um do
cumento elaborado pela CNBB.
comentou as acusações. por ve
zes feitas à Igreja, de insti
gadora da luta pela posse da
terra.

P~esiden~e da Conferência
Nacional dos Bispos dO
Brasi1, Dom Luciano

Mendes de Almeida

Disse Dom Luciano: "A Igreja
nâo pode estar fora daquilo
que hoje é o maior sofrimento
do País: é a situação das po
pula~ões sem terra: Se a Igre
Ja nao est1vesse al, ela esta
ria traindo a sua missão, E é
realmente para mim um dever, a
gratidão aos homens e mulheres
que pertencem à Igreja e estão
caminhando. não só porque são
cristãos atingidos nesta si
tuação. mas são também o Que
nós chamamos 'agentes de
pastol"'al', eque dão a vida POI'"
essa população. como também
pelas indígenas".

especulação
titulações frau-

Causas:
imobil iária e
dulentas.

Quase todo o Estado já está
demarcado. A Fetag- do Rio
Grande do Sul - entidade que
representa o Movimento 'dos

Santa Catarina - Há registros
de grandes agitações no meio
rural nos Municípios de Chape
cô, São Gabriel do Oeste. Fa
xinol dos Guedes e Abelardo
luz. Nestes três últimos eX1S
tem. desde maio de 1985, acam
pamentos de agriCUltores sem
terras, que reivindicam a re
forma agrária. Os referidos
municípios são áreas de atua
ção de Dom José Gomes. grande
incentivador da CPT.

Causas: invasão de terras in
dígenas; desemprego na região
Sul; atuação eficiente da CPi.

Paraná - Os conflitos no Es
tado não têm sido violentos.
Entretanto. surgem de forma
conscientizada e ordenada pe
los promotores daS invasões.
Os agr1cultores sem-terras es
tão organizados em cuatro
grandes movimentos: Mast~o:

reg1ão Oeste; Masten. região
Norte; Mastel. região Leste ou
Litoral: e Mastesul, região
Sul. Mastro foi o precursos do
demais movimentos. tendo sido
criado em Santa Helena, pelos
desalojados da Hidrelétrica de
Itaipu, local izada em Foz do
Iguaçu. Atualmente. existem no
Paraná vários acampamentos de
agricultores, Que recebem 0
r1entação dos Movimentos dos
Sem-Terras. Os índios. tamoém.
tem-se rebelado e algumas pro
priedades já foram invadidas;
eles alegam Que, historicamen
te, as terras lhes pertencem.

Causas: "ind~stria" da posse;
desemprego na ~egião Sul; sem
terras combativos; atuação aa
CPT e dos Movimentos dos Sem
Terras.

Rio Grande do Sul - No início
dos anos 80, na área conhecida
por ~ncruzilhada Natalino. em
Ronda Alta, surgiu um conflito
fundiário que teve repercussão
nacional. O Governo Federal
remanejou os agricultores sem
terras pera o Projeto Lucas do
Rio Verde. localizado no Esta
do de Mato Grosso. Os agricul
tores que resist1ram foram as
sentados em alguma gleba cole-
tiva, adquirida pelos
"progressistas" e pelas
cáritas brasileiras entida
des vinculadas à CPT. Muitos
agricultores voltaram do Mato
Grosso e juntaram-se a outros
sem-terras. Em outubro de
1985. cerca de 2.000 famílias
invadiram a Fazenda Anoni. lo
calizada entre 05 Munlcípios
de Sarandi e Ronda Alta e.
desde então, reivindicam a re
forma agrária.

aos ÍndiosAPOiOnal de
ANAI-BA.



5074 Setembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçAo 11) Quarta·feira 12

OflC10 enviado à referida Fe
deração. pelO Sindicato dos
Trabalhado~es Rurais de Conda
00, denunc i ando v i o lênc i aS
praticadas contra camponeses.
neste último Município. cópias
Oe documentas diversos. todoS
denunciando violências contra
traca 1hador-es rura i s. em
vários pontos do País: cópias
de documentos aprovados em
plenário, ou~ante o Encontro
Nacional dos Trabalhadores Ru
rais, realizaOo em Brasília,
nos dias 31 de janeiro e 1~ de
fevereiro de 1987.

Associação Brasileira de Re
forma Agrária - ABRA - Tabelas
socre conflitos de terra no
Brasil e um exemplar de
"Reforma Agrária". boletim e
ditado pela entioade.

Departamento de Polícia Fede
ral - Resposta a indagações
complementares ao depoimento
do Diretor-Geral do OPF. Dr.
Romeu Tuma.

Fundação Nacional do Índio 
Funal - Relação dos conflitos
assinalados nas áreas afetas à
entidade.

Conferência Nacional dos 8is~

DOS do Bras'i 1 - Documentos di
versos. editados pela entidaoe
e pelo CIMI.

Sociedade Rural Brasileira 
Ofício em que explica não pos
suir a entidade registro de
conflitos de terras e, ao mes~

mo tempo. encaminha sua cola
boração para um Plano Nacio~al
de Reforma Agraria.

Repercussão Inte~nacional

Os conflitos de terra no Bra
sil têm alcançado uma grande
repercussão internacional, es
pecialment~ na Alemanha Fede
ral e na Austria. Desses dois
países. foram endereçadas de
zenas de cartas aos Exmxs Srs.
Presidente da República e Mi
nistro da Justiça - com cópias
a esta CPI -, com o seguinte
texto básicO:

"Acompanhamos com mu i ta
atenção e preocupação a S1
tuaçao de agravamento da
violência que está oeo~ren

do no setor rura 1
brasileiro. Os números de
assassinatos no camoo, ano
após ano. vêm aumentandO.
Há poucos dias ficamos sa
bendo do bárbaro assassina
to. no Município de Ananin
deua. no dia 11 de junho de
1987, do senhor advogado
Paulo César Fonteles de Li
ma. que se engajou na luta
pelos interesses dos peQue
nos lavradores e dos sem
terra,

Enfatizou o Presidente da
CN~B que. "evi dentemente. a
açao doutrlnária da Igreja
nunca foi nem nunca será por
nenhuma ação violenta. mas ela
é pelo cumprimento da lei. E
ungir o cumprimento da lei é
um ato de amor ao País".

Dom Luciano justificou a pre
sença de sacerdotes em zonas
de confl it05 fundiárlos: "Se
nós achamos que a nossa popu
lação oesatendlda deve ter o
melhor do devotamento e desve
lamento de tooas as nossas
instâncias governamentais e
não governamentais. essas pes
soas que estão aí estão mar
cando presença, como o médico
ao lado do doente. Ou, diga
mos, como um cidadão ao lado
do acidentado. São popu)ações
espoliadas. oprimidas. desa
tendidas. Que precisam da pre
sença de pessoas Que ~epresen

tem os outros setores Oa
soe i edade " .

Disse desconhecer. no entan
to. ações de instigação a in
vasões de terras.

Presidente da Funal,
Dr. Iris Pedro de Oliveira

o presidente da Funoação Na
Clonal do InOlo - Funal, Dr.
Iris PeCro de Oliveira. infor
mou à CPI dos programas execu
tados pelo órgão a Que presi
de, no atendimento à população
indígena: regularização
func1ária. proteção aos recur
sos naturais e meie amb'ente.
saúde e saneamento básico, e
ducação e atividades
produtivas. Relacionou, tam
cém, conflitos de ter~a em
áreas indígenas, nos quais a
Funai se torna importante de
vido à vasta extensão territo
rial do País e à fragilidade
na estrutura de fiscalização
de ent idade.

Documentos Encaminhados

Em atendimento a solicitacões
enviadas pela Comissão Parla
mentar de Inquérito destinada
a "apurar os confl~tos de ter
ra existentes no Pais".
forneceram-lhe documentos di
versos, por ela examinados, os
seguintes órgãos e entidades:

Confederação Nacional dos
Trabalhado~es na Agricultura 
Contag - Anteprojeto de Lei
Agrícola Especial para o Pe
queno Produtor Rural.

Conflitos de Terra Existentes
no Bras1l.

Federação dos Traba 1hado-res
na Agricultura do Estado de
Pernambuco - Cópias de ofício
enviado ao Governador pernam
bucano. Dr. Miguel Arraes; de
Ofício endereçado ao
Secretário de Segurança Públ i
ce do Estado de PernambUco; de

Comissão
Conflitos
Brasil/88.

Pastoral da Terra
no Campo

Estamos muito preocupados
pelo fato de que pessoas.
as quais se engajam pelos
direitos dos tracalhadores
ru~ais, pequenos camponeses
e dos sem-terra, sejam ame
açadas de morte. O caso do
assassinato do senhor advo
gado Paulo Fonteles nos
mostra claramente que não
somente são feitas ameaças.
mas Que ameaças também es
tão senoo cumpridas.

Sabemos, pelos jornais e
por comunicações pesso81s.
que um grande número de
bispos, padres. sindicalis
tas. trabalhadores ruraiS,
camponenses e outros cida
dãos têm sido ameaçados de
morte. entre eles Ricardo
Rezende. Raimundo Gomes da
Silva. Pedro Luís Oalcero e
Paulo Machado.

Exigimos Que o governo
tome todas as providências
necessárias para que se as
segure o direito à vida das
pessoas ameaçadas de morte.
E que sejam punidas. de a
cordo com a jus t i ça. as
pessoas que assaSS1nam e
seus resoect i vos
mandantes. "

AS cópias das 60 (sessenta)
cartas Que nos foram encami
nhadas trazem. ao todo. 3.811
(três mil, oitocentas e seten
ta e uma) assinaturas.

Conclusões

Os depoimentos prestados por
diversas personalidades no
exercíclo de cargos e/ou fun
ções oficiaiS. ou de direção
de entidades civis -. perante
esta Comissão Palamentar de
Inquérito, e os documentos a
ela encaminhados comprovam a
existência de conflitos
fundiários. de maior ou menor
gravidade, em todas as Unida
des da ~ederação, bem como sua
ampla repercussão no exterior.
Seus personagens são lavrado
~es sem terra. pequenos
proprietários, Qrandes
lat1fundlários. silvlcolas,
empresas de mineração e
garlmpeiros. No enreoo, a l~ta

milenar pela posse da terra,
sua exploração. ou. simples
mente. sua manutenção intocada
no patrimônio de famílias e/ou
grupos. como 5 ímbo 1o
de status. ou afirmação de
poder. Nos bastidores, a in
centivar ou ajudar os persona
gens de sua preferência, ór
gãos e entidades de cunho as
sistencial e/cu ideológico.

Na origem de tudo. séculos de
omi ssão do Estado no atendi'
mento ao campo: inexistência
de um programa efetivo de as-
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projetos que
pelo Sr. 1~

sistência técnica e extensão
rural; excessiva concentração
de terras nas mãos de poucos
proprietários, em detrimento
da grande quantidade de lavra
dores sem terras; fa 1ta ae
verbas e de instrumentos le
gais adequadOS a uma efetiva e
tranaül1a redl$tribulção da
propriedade rural.

Inegável é o fato,de que ~s
tensões no campo atlngem nl
veis extremamente perigosos. E
necessário uma válvula de es
cape, um disjuntor capaz ae
aliviá-las. um sangradouro Que
impeça o rompimento da represa
Que, se ocorrer, inundará com
sangue não apenas a área ru
ral, mas estenderá também so
bre as ciaades o torvelinho
daS águas,revoltas da insatis
fação soclal.

De 1967 a· 1984, as proprieda
des: rura i s de ma i s de 1, OOOha
(um mi 1 hectares) aumentaram
sua área, oe 46,9% para 58,3%,
enquanto as pequena proprieda
aes, de extensão inferior a
1QQha (cem hectares), diminuí
ram sua área tota 1, de 18,7%
para 14,0%. Hoje, os minifún~

dias representam 61.5% do to
ta 1 dos i móve i s rura 15. mas
ocupam apenas 7,5% da área to
tal cadastrada pelo Incra. Os
lã~ifúncjQs, ~or sua vez, re
presentam 28% 00 total aos 1
môveis ruralS e ocupam 74% da
área cadastraaa,

Entre 1970 e 1980, os 5% re
presentados peles
proprie~árjos rura1S malS rl
cos aumentaram sua part1cipa
ção na renca ao setor, ae
23,7% para 44,9%, enquanto os
50.0% mais pobres tiveram sua
participação diminuída ae
22,4% para 14,9%.

o êxoco rural, motivado pela
desassistência ao homem ao
campo, i ncha a per i fer j a das
cidades, provoca o nascimeflto
de favelas, invasões, mocambos
e outros aglomerados de mlsé
ria e aoandono. Neles, milha
res de crianças permanecem no
abandono. perambu1 ando nas
ruas. ante-sala do crime.

A solução do·proolema no cam
po ~deve_ ser encontrada com
ucgenclaO E de grande 1ndaga
çao para a segurança cOle1iva,
para o interesse nacionalÕ

Qiante desses fatos, a Comis
Sao Parlamentar de Inquérito.
crlada com a finalid~de de
"parar os conflitos de terra
ocorrentes no País", recomenda
a criação de comlssão espe
cial, encarregada de elaborar
e e~cam1nhar, em caráter oe
urgencia, , os seguintes proje-
tosdelel: .

a) lei complementar prevista
pelo art. 184, § 3~, da Cons
tituição da República, estabe-

lecendo procedimento contradi
tório especial. de rito
sumário, para o processo judi
cial de desapropriação por in
teresse social, para fins de
reforma agrária:

b) revisão do Estatuto da
Terra (Lei n~ 4.504. de 30 de
novembro de 1964), para uma
consolidação ae todos os di
p)omas legais pertinentes à
materia e sua adequação às re
gras dos arts. 185. uSQue 191.
da ConStituição da República.

Estamos certos de qU~, em as
sim procedendo. estara O Con
gresso Nacional, como um todo.
e o Senado Federal, em parti
cular. prestando inegável ser
viço à paz social, ao desen
volvimento e ao futuro do
País.

Sala das Comissões, 23 de a-
gosto de 1990. - Odacir
Soares, Presldente - Lei~e

Chaves, Relator - Carlos Pa
trocinio - Ney Maranhão - Se
vero Gomes Mansueto de
Lavor (com restrições e decla
ração de voto).

Declaração de voto

Quero c~ngratular-me com o
ori 1hante traoalho redacional
do Senaaor Leite Chaves, no
seu relatõric da CPI dos Con
flitos ae Terra. Mas
considero, data venia, que as
conclusões ao mesmo relatório
estão aquém das exoectativas
geraaas oela CPI, tendo-se em
vista a magnitude. a dramati
cidade e a viclência dos pro
blemas fundiários no País. O
em1-nente relator reduz suas
conclusões a duas propostas
legislativas, sendo a primeira
a e 1aboraçâo de uma "1 e i com
piementar, prevista pelo art,
184 parágrafo 3 Q

, aa Consti
tuição da ~eoúo1 ica, estabele
cendo procedimento contraditó
rio especial, de ri~o sumário.
para c processo judicial de
aesaproorlação por interesse
socia1 para fins de reforma
a~rár1a" e a segunda uma revi~
sao do Estatuto da Terra (Le1
n~ 4.~04, de 30 de novembro de
1964) "para uma cansol idação
de todos os diplomas legais
pertinentes à matéria e sua
adequação às regras dos arti
gos 185, uSQue 191, da Consti
tuição da Repübl ica". Ora, es
sas duas iniciativas são in
discutivelmente importantes,
mas nem de longe esgotam o
conjunto de medidas legislati
vas, Judiciárias, econõmlcas e
socialS que se fazem urgentes
para debelar os conflitos
fundiários.

Por essas razões, voto com o
ilustre relator, mas com res
trição, po~ considerar insufi
cientes e lacunosas suas
conclusões,

Brasíl ia, 28 de agosto de
1990. - Mansueto de
Lavor, Vice~Presidente da CPI.

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de
Sousa) - O expediente lido vai
a publicação. 00 expediente
1 ido. consta o Projeto de Lei
do DF n~ 53, de 1990, que, nos
termos da Resolução n~ 157. de
1988, será despaChado à Comis
são do Dlstrito Federal, onde
podera receber emendas, após
puolicado e distribuído em a
vulsos, oelo prazo de cinco
dias Gteis. (Pausa.)

Sobre a mesa,
vão ser 1 i dos
Secretário.

São lidos os segUintes.

PROJETO DE RESOLUÇÃO
NO 45, DE 1990

Altera a redação do art,
16 da Reseluçào do Senado
Federal nQ 94, de 1989, Que
dispõe sobre limites glo
bais e condições para as
operações de crédito inter
ne e externe dos Municfpios
e de suas respectivas au
tarQuias e estabelece limi
tes e condições pa~a a con
cessão de garantias,

O Senado Federal reso1ve:

Art. 1~ O art. 16 da Resolu
ção do Senado Federa 1 n~ 94,
de 1989. passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 16 Esta resolução
vigor'a a partir da aata de
sua pUblicação, até 31 de
novembro de 1991

Art. 2~ Esta resolução entra
em vlgor na data de sua
pub 1 i cação.

Art. 3~ Revogam-se as diSpo
sições em contrário.

Justificação

A Resolução do Senado Federal
n~ 94, de 1989, promUlgada em
15 de dezembro de 1989. veio
regulamentar a competêncla
privativa do Senado Federa1
disoosta no art. 52, incisos
V, VII, VIII e IX, da Consti
tuição Federal.

Entretanto. o art. 16 da re
ferida resolução prevê sua vi
gênc1a até 30 de novembro de
1990. Dessa forma, consideran
do o número de pedidos de em
prestimo Que se encontram tra
mitando nesta Casa, bem como
fato de o Senado estar passan
do atualmente pelo processo de
renovação de um terço de seus
membros. apresentamos o pre
sente projeto de resolução.
Que pretende prorrogar sua va
lidade por mais 1 (um) anos.




